
Além disso, o recorrente afirma que a sua acusação está directa-
mente relacionada com o seu segundo fundamento de violação
do princípio da não discriminação baseado na composição ilegal
do júri. Com este fundamento base, o recorrente alega que o
Tribunal da Função Pública não observou devidamente o supra-
-mencionado princípio, ou, pelo menos, não fundamentou
adequadamente as características especiais do concurso em
causa; e que não compreendeu os seus fundamentos e não
respondeu a parte deles.

Recurso interposto em 16 de Fevereiro de 2007 —
Kaučuk/Comissão

(Processo T-44/07)

(2007/C 82/102)

Língua do processo: inglês

Partes

Recorrente: Kaučuk a.s. (Kralupy nad Vltavou, República Checa)
(representantes: M. Powell e K. Kiuik, solicitors)

Recorrida: Comissão das Comunidades Europeias

Pedidos da recorrente

— Anular, total ou parcialmente, os artigos 1.o a 3.o da decisão
impugnada, na medida em que a recorrente é sua destina-
tária;

— em alternativa, anular o artigo 2.o da decisão impugnada, na
medida em que aplica à Kaučuk uma coima de
17,55 milhões de EUR, fixando uma coima substancial-
mente mais baixa; e

— condenar a Comissão na totalidade das despesas.

Fundamentos e principais argumentos

A recorrente pede a anulação parcial da Decisão da Comissão de
29 de Novembro de 2006 C(2006) 5700 final, no processo
COMP/F/38.638 — Butadiene Rubber e Emulsion Styrene Buta-
diene Rubber, pela qual a Comissão considerou que a recorrente,
em conjunto com outras empresas, infringiu o artigo 81.o CE e
o artigo 53.o do Acordo sobre o Espaço Económico Europeu ao
acordar num preço-alvo para os produtos, ao partilhar clientes
mediante acordos de não agressão e ao trocar informação
comercial relativa a preços, concorrentes e clientes.

Em apoio do seu recurso, a recorrente alega que a Comissão:

— Incorreu em erro de direito ao imputar à recorrente a
conduta do seu intermediário de vendas, Tavorex, que é uma
entidade juridicamente autónoma;

— não conseguiu conseguir fazer prova bastante de que a
Tavorex esteve envolvida numa infracção única e continuada
de Novembro de 1999 até Novembro de 2002;

— cometeu um manifesto erro de apreciação ao considerar os
mesmos factos suficientes para provar o envolvimento da
Tavorex mas insuficientes para provar o envolvimento de
outro produtor;

— incorreu em erro de direito ao aplicar o direito comunitário
da concorrência à recorrente e à Tavorex sem estabelecer
uma conexão suficiente entre a recorrente e a Tavorex, a
actividade em causa e o âmbito territorial das Comunidades
Europeias, em contradição com a jurisprudência relativa à
aplicação extraterritorial do direito comunitário da concor-
rência;

— cometeu um manifesto erro de direito e de apreciação ao
considerar que a recorrente, através da Tavorex, cometeu
uma infracção relativamente à borracha butadiene, um
produto que a recorrente não produz nem vende;

— não demonstrou para efeitos de aplicação de uma coima, se
a recorrente, através da Tavorex, cometeu uma infracção
com dolo ou negligência; e

— cometeu um manifesto erro de direito e de apreciação ao
não aplicar as suas Orientações em matéria de coimas.

Recurso interposto em 16 de Fevereiro de 2007 — Unipe-
trol/Comissão

(Processo T-45/07)

(2007/C 82/103)

Língua do processo: inglês

Partes

Recorrente: Unipetrol a.s. (Praga, República Checa) (represen-
tantes: J. Matějček e I. Janda, advogados)

Recorrida: Comissão das Comunidades Europeias

Pedidos da recorrente

— anulação da decisão em causa, no todo ou em parte, pelo
menos no que diz respeito à Unipetrol;

— subsidiariamente, exercício, pelo Tribunal, da sua plena juris-
dição; e

— condenação da Comissão nas despesas do processo.
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Fundamentos e principais argumentos

A recorrente pede a anulação da Decisão C(2006) 5700 final da
Comissão, de 29 de Novembro de 2006, no Processo
COMP/F/38.638 — Borracha de butadieno e borracha de esti-
reno-butadieno produzida por polimerização em emulsão, na
qual a Comissão declarou que a recorrente, juntamente com
outras empresas, infringiu o artigo 81.o CE e o artigo 53.o do
Acordo Económico Europeu ao participar em acordos sobre a
fixação de preços-objectivo para os produtos, ao repartir clientes
através de pactos de não agressão e ao trocar informações
comerciais relativas a preços, concorrentes e clientes.

Em apoio do seu recurso, a recorrente sustenta que a Comissão:

— cometeu um erro de apreciação ao rejeitar a prova de que a
detenção pela recorrente de todas as acções da sociedade
Kaučuk era de natureza puramente financeira ou, alternativa-
mente, cometeu um erro manifesto de apreciação ao rejeitar
a prova de que a dita Kaučuk actuou no mercado como
uma entidade autónoma, sem qualquer intervenção da recor-
rente nas vendas e na política comercial relativa à borracha
de estireno-butadieno em emulsão da Kaučuk; e

— cometeu um erro de direito ao imputar uma única conduta
a duas diferentes entidades, a saber, à Kaučuk e à recorrente,
enquanto detentora das acções da Kaučuk.

Os demais fundamentos e principais argumentos aduzidos pela
recorrente são idênticos ou similares aos do processo T-44/07,
Kaučuk/Comissão.

Recurso interposto em 21 de Fevereiro de 2007 — ratio-
pharm/IHMI (BioGeneriX)

(Processo T-47/07)

(2007/C 82/104)

Língua do processo: alemão

Partes

Recorrente: ratiopharm GmbH (Ulm, Alemanha) (Representantes:
S. Völker, advogado)

Recorrido: Instituto de Harmonização do Mercado Interno
(marcas, desenhos e modelos)

Pedidos da recorrente

— anular a decisão da Quarta Câmara de Recurso do Instituto
de Harmonização do Mercado Interno, de 20 de Dezembro
de 2006, no processo R 1047/2004-4, relativo ao pedido de
registo de marca comunitária n.o 1 701 762;

— condenar o IHMI na totalidade das despesas.

Fundamentos e principais argumentos

Marca comunitária em causa: A marca nominativa «BioGeneriX»
para produtos e serviços das classes 5, 35, 40 e 42 (pedido de
registo n.o 1 701 762).

Decisão do examinador: Recusa do registo.

Decisão da Câmara de Recurso: Nega provimento ao recurso.

Fundamentos invocados: Violação do artigo 7.o, n.o 1, alíneas b) e
c), do Regulamento (CE) n.o 40/94 (1), na medida em que a
marca pedida dispõe do mínimo de carácter distintivo exigido e
não existe nenhuma necessidade de disponibilidade para
terceiros.

(1) Regulamento (CE) n.o 40/94 do Conselho, de 20 de Dezembro de
1993, sobre a marca comunitária (JO 1994 L 11, p. 1).

Recurso interposto em 21 de Fevereiro de 2007 — ratio-
pharm/IHMI (BioGeneriX)

(Processo T-48/07)

(2007/C 82/105)

Língua do processo: alemão

Partes

Recorrente: ratiopharm GmbH (Ulm, Alemanha) (representante:
S. Völker, Rechtsanwalt)

Recorrido: Instituto de Harmonização do Mercado Interno
(marcas, desenhos e modelos)

Pedidos da recorrente

— A anulação da decisão da Quarta Câmara de Recurso do
Instituto de Harmonização do Mercado Interno, de
20 de Dezembro de 2006, no processo R 1048/2004-4,
relativa ao pedido de registo de marca comunitária
n.o 002603124;

— A condenação do Instituto de Harmonização do Mercado
Interno nas despesas.
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